
                            

 
 

ANO DENOMINAÇÃO 

 Centro Educacional Alceu Viana 

  

  

  

 

DELIBERAÇÃO CEE/MS N.º 13.076, DE 4 DE DEZEMBRO DE 2024 - autoriza o 

funcionamento do ensino fundamental, no Centro Educacional Alceu Viana, 

localizado no município de Campo Grande, MS, pelo prazo de cinco anos, a partir de 

2025. Publicada no Diário Oficial do Estado n.º 11.692, de 12/12/2024, pág. 24. 

DELIBERAÇÃO CEE/MS N.° 12.740, DE 4 DE AGOSTO DE 2023 - reduz em dois 

anos o prazo concedido pela Deliberação CEE/MS n.º 12.084, de 7 de julho de 

2021, publicada no Diário Oficial do Estado n.º 10.575, de 19 de julho de 2021, de 

autorização de funcionamento do ensino fundamental, ao Centro Educacional 

Alceu Viana, localizado no município de Campo Grande, MS. Publicada no Diário 

Oficial do Estado nº 11.240, de 11/08/2023, pág. 24. 

DELIBERAÇÃO CEE/MS N.° 12.084, DE 07 DE JULHO DE 2021 - autoriza o 

funcionamento do ensino fundamental, no Centro Educacional Alceu Viana, 

localizado no município de Campo Grande, MS, pelo prazo de cinco anos, a partir de 

2022. Publicada no Diário Oficial do Estado n.º 10.575, de 19/07/2021, pág. 20. 

DELIBERAÇÃO CEE/MS N.°10.782, DE 21 DE DEZEMBRO DE 2015 – autoriza o 

funcionamento do ensino fundamental, no Centro Educacional Alceu Viana, 

localizado no município de Campo Grande, MS, pelo prazo de cinco anos, a partir de 

2016. Publicada no Diário Oficial do Estado nº 9.079, de 07/01/2016, pág. 2. 

DELIBERAÇÃO CEE/MS N° 9959, DE 31 DE JANEIRO DE 2013 – autoriza o 

funcionamento do ensino fundamental, no Centro Educacional Alceu Viana, 

localizado no município de Campo Grande, MS, pelo prazo de três anos, a partir de 

2013. Publicada no Diário Oficial do Estado nº 8368, de 06/02/2013, pág. 2. 

DELIBERAÇÃO CEE/MS N° 8974, de 22 de dezembro de 2008 – autoriza o 

funcionamento do Ensino Fundamental, no Centro Educacional Alceu Viana, de 

Campo Grande/MS, pelo prazo de quatro anos, a partir de 2009. Publicada no 

Diário Oficial do Estado nº 7.373, de 06/01/2009, pág. 5. 

 


